
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 720.342 - DF (2015/0127202-2)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : CARLOS JUNIO BORGES SOUSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO PELO 
EMPREGO DE CHAVE FALSA. REALIZAÇÃO DE PERÍCIA DA CHAVE. 
PRESCINDIBILIDADE, IN CASU. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 
n.83/Superior Tribunal de Justiça - STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

– Não havendo hierarquia de provas, não há ilegalidade na 
condenação do agravante pelo crime de furto qualificado em razão do 
emprego de chave falsa, com base em provas outras que não a pericial 
(ut, AgRg no AREsp 265.106/DF, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, 
DJe 09/09/2013) .

– Incide o Enunciado n. 83 do Superior Tribunal de Justiça - 
STJ quando a decisão proferida pelo Tribunal de origem encontra-se em 
harmonia com a jurisprudência desta Corte.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 04 de agosto de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 720.342 - DF (2015/0127202-2)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : CARLOS JUNIO BORGES SOUSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 238-240, 

por mim proferida, em que neguei provimento ao agravo por estar o acórdão recorrido 

em sintonia com a jurisprudência deste Tribunal Superior no sentido de que não há 

ilegalidade na condenação do agravante pelo crime de furto qualificado em razão do 

emprego de chave falsa, com base em provas outras que não a pericial.

Reitera a defesa que a qualificadora do emprego de chave falsa deve ser 

afastada em face da ausência de perícia técnica para atestá-la.

Requer a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso pelo 

órgão colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 720.342 - DF (2015/0127202-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)(RELATOR): 

Nada obstante o empenho do agravante, mantenho o decisum por seus 

próprios fundamentos. 

A questão atinente à qualificadora do uso de chave falsa foi assim 

decidida pelo Tribunal de origem:

No que tange à qualificadora, embora não tenha havido 
perícia, a prova oral colhida comprova o emprego da chave falsa, que 
estava na ignição do veículo furtado quando este foi encontrado capotado 
em via pública, indicando sua efetiva utilização para acionar o automóvel. (fl. 
160)

Esse entendimento está em harmonia com a jurisprudência desta Corte 

assente no sentido de que não havendo hierarquia de provas, não há ilegalidade na 

condenação do agravante pelo crime de furto qualificado em razão do emprego de 

chave falsa, com base em provas outras que não a pericial (ut, AgRg no AREsp 

265.106/DF, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 09/09/2013)

Ainda nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 6º, 158 E 167, DO CPP. NÃO OCORRÊNCIA. 
FURTO QUALIFICADO. CHAVE FALSA. INEXISTÊNCIA DE PERÍCIA. 
PRESCINDIBILIDADE. OUTRAS PROVAS QUE ATESTAM O USO. 
ENTENDIMENTO CONTRÁRIO QUE DEMANDA REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 2. AGRAVO IMPROVIDO.

1. O Tribunal local concluiu, após análise do arcabouço 
probatório, que as provas produzidas nos autos demonstraram que o crime 
foi cometido na forma qualificada, sendo, inclusive, apreendida a chave 
falsa, razão pela qual não há se falar em violação aos arts. 6º, 158 e 167, 
todos do Código de Processo Penal. Para alterar o entendimento proferido 
pelas instâncias ordinárias, que constataram o emprego da chave falsa, 
seria inevitável adentrar no contexto fático-probatório dos autos, o que é 
inviável na via do recurso especial, conforme o enunciado n. 7 da Súmula 
desta Corte Superior.
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2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg nos 

EDcl no AREsp 434.464/SC, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta 
Turma, DJe 02/05/2014)

HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. UTILIZAÇÃO DE 
CHAVE "MIXA". CARACTERIZAÇÃO COMO CHAVE FALSA.

1. A jurisprudência desta Corte tem pontificado que o 
emprego de gazuas, mixas, ou qualquer outro instrumento, ainda que sem a 
forma de chave, mas apto a abrir fechadura ou imprimir funcionamento em 
aparelhos e máquinas, a exemplo, automóveis, caracteriza a qualificadora 
do art. 155, § 4º, inciso III, do Código Penal.

2. Despicienda, na espécie, a realização de perícia da chave, 
visto que devidamente apreendida, depois de encontrada na ignição do 
automóvel, que somente parou em virtude da interceptação policial. 

3. Ordem denegada. (HC 119.524/MG, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Sexta Turma, DJe 22/11/2010)

Incidência do Verbete n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0127202-2 AREsp 720.342 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00078904920138070006  20130610078902  20130610078902AGS  3376

EM MESA JULGADO: 04/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLOS JUNIO BORGES SOUSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS JUNIO BORGES SOUSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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